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    PREFÁCIO




    A dissertação de mestrado do Mestre Arnaldo de Lima Borges Neto, de quem tive a honra de ser orientadora, intitulada “Da corporate governance à governança familiar: um contributo à aplicação dos princípios de governança corporativa e seus instrumentos às sociedades empresárias de responsabilidade limitada brasileiras de estrutura familiar”, cuja publicação permite a sua divulgação à comunidade científica e aos práticos do direito, constitui paradigma dos resultados alcançados no mestrado científico na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa para os investigadores brasileiros que, com coragem, curiosidade e dedicação, atravessam o Atlântico e procuram um aprofundamento dos seus conhecimentos jurídicos. A investigação é, assim, fruto da experiência de intercâmbio juscultural, que permite uma abordagem enriquecedora do sistema jurídico brasileiro através do contacto com categorias e institutos de outros sistemas jurídicos europeus continentais, da sua exigente análise crítica em especial no ordenamento jurídico português, entretecendo o seu tratamento doutrinário e jurisprudencial.




    A tese navega no âmbito do Direito das Sociedades Comerciais com incursões em áreas modernas que convocam uma ampla interdisciplinariedade, em particular a corporate governance, procurando uma análise rigorosa da importação e dos “embates” destas dimensões para o Direito societário clássico que, de uma forma criativa, permite o seu rejuvenecimento mediante novas dinâmicas jussocietárias no contexto específico das empresas familiares, com potencialidade de aplicação a outras organizações de tipo colectivo.




    A propósito da categoria de empresa familiar também, neste hemisfério, a presente investigação contribui com novos redesenhos e mapeamentos de um Direito da Família que “não para” (de evoluir), com soluções inovadoras de acordo com os dados positivos do regime jurídico-brasileiro, propondo o aprofundamento, na família jurídica lusófona, das “sociedades empresárias limitadas de estrutura familiar”, em relação às quais se apresenta um conjunto de propostas de gestão corporativa que tem um inegável potencial dogmático e pragmático.




    Neste contexto, são formuladas e discutidas recomendações de interesse e utilidade para as empresas familiares, tais como a aplicação supletiva da legislação das sociedade anónimas; a adopção de conselhos de administração e fiscal; a contratação de auditores externos independentes; a celebração de acordos parassociais para protecção de sócios minoritários; a utilização da mediação e da arbitragem para dirimir conflitos intersocietários, bem como, na sua envolvência, discutem-se tópicos como a remuneração dos administradores, a política de distribuição de lucros, a criação de Family Offices no horizonte de fundo da accountability e de transparência de gestão societária.




    Por fim, perpassa toda a investigação o vector de que as recomendações de corporate governance têm evoluído no sentido da sua maior juridicidade ao ser incorporadas na lei, nos contratos societários e nos acordos parassociais. Quer pelas recomendações que corporiza, quer pelo potencial de metamorfose que estas recomendações têm de se integrar em futura legislação, quer pela sua utilidade para a resolução de casos concretos, estamos em presença de uma dissertação que nos guia, como bússola inovadora, no sentido de um aprofundamento da Ciência Jurídica jussocietária.




    Lisboa, 11 de Novembro de 2021




    Adelaide Menezes Leitão




    Professora Associada da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa


  




  

    Para Amanda e Benjamin, porque




    “a gente junto é muito mais gente




    do que muita gente junto”, e




    “When the rain came I thought you’d leave




    ‘Cause I knew how much you loved the sun




    But you chose to stay, stay and keep me warm




    Through the darkest nights I’ve ever known




    If the mandolin wind couldn’t change a thing




    Then I know I love ya”1.




    Para Lalá,




    “[por]que eu, se tenho, nos olhos mal feridos,




    pensamentos de vida formulados,




    são pensamentos idos e vividos”2.




    Para Paulinho e Arnaldo, com amor.




    Ao inesquecível Don Dylan Corleone, pelas memórias.




    À Professora Doutora, Adelaide Menezes Leitão, com admiração,




    pelas palavras de incentivo certas nas horas incertas.




    




    

      

        1 STEWART, Rod. Música: Mandolin wind. Álbum: Every Picture Tells a Story. Intérprete: Rod Stewart. Mercury, 1971, CD.


      




      

        2 ASSIS, Machado. Obra Completa. Vol. III. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994, p. 37. E, ainda, do mesmo autor, em Relíquias de Casa Velha. Rio de Janeiro: Editora Garnier: 1906, epígrafe/dedicatória.


      


    


  




  

    “For the times they are a-changin’ (...).”




    (BOB DYLAN. Álbum: The times they are a-changin’. Música:




    The times they are a-changin’. Intérprete: Bob Dylan. Columbia




    Records, 1964, CD)




    “(...) Eu vejo o futuro repetir o passado / Eu vejo um museu de




    grandes novidades / O tempo não pára /




    Não pára, não, não pára (...).”




    (CAZUZA; BRADÃO, Arnaldo. Álbum: O tempo não pára.




    Música: O tempo não pára. Intérprete: Cazuza. Rio de Janeiro:




    Polygram Universal Music, 1988, CD)




    “Absurdemos a vida, de leste a oeste”.




    (Fernando Pessoa. Livro do Desassossego. Edição de Jerônimo




    Pizarro. Tinta-da-china: Lisboa, 2014. p. 48)




    “O saber não está na ciência alheia, que se absorve, mas, principalmente,




    nas idéias próprias, que se geram dos conhecimentos absorvidos,




    mediante a transmutação, por que passam, no espírito que os assimila”.




    (BARBOSA, Rui. Oração aos moços. Rio de Janeiro:




    Edições de Ouro, 1956, p. 84)




    “Denomino-a a Lei da Boa Razão, porque refugou as Leis Romanas,




    que em BOA RAZÃO não foram fundadas”.




    (CORREIA TELLES, José Homem. Commentário crítico à




    Lei da Boa Razão em data de 18 de agosto de 1769. Lisboa:




    Typographia de Maria de Madre de Deus, 1865)


  




  

    “Uma das características do pensamento jurídico dos nossos dias




    reside no abandono das grandes construções dogmáticas, absolutas




    e globais. A natural inclinação para reduzir os problemas a




    sistemas periféricos e lógicos que, através de bitolas únicas,




    coerentes e rectilíneas, deem resposta simples e imediata a todos




    os problemas que se lhe ponham, tem vindo a ceder devido à




    complexidade e às contradições das sociedades atuais. Perante uma




    questão em aberto, todas as teorias são chamadas a depor,




    procurando-se, então, a melhor solução o caso concreto.




    Neste, por oposição a um Direito teórico, reside a verdadeira justiça.”




    (CORDEIRO, António Menezes. Da Alteração das Circunstâncias: a concretização do artigo 437 do Código Civil, à luz da jurisprudência posterior a 1974. Sep. de: Estudos em memória do prof. doutor Paulo Cunha. Lisboa: AAFDL, 1987, p. 36)




    “Concretizada no estabelecimento comercial, subjetivada no




    empresário, realizada na atividade, projetando-se nas relações do




    empresário e nas relações com terceiros e com os trabalhadores,




    acirrando-se na relação com o Estado, com a comunidade




    e com os credores, sua existência é inegável, a empurrar sobranceira




    as consequências não só dos economistas, mas também dos juristas,




    sociólogos, dos estadistas e, mais do que tudo, de todos nós, como




    simples consumidores dos produtos que ela, soberana, vai produzindo,




    derrubando tabus e velhas concepções ultrapassadas, cediças,




    arcaicas, vetustas, ensejando a criação de um novo direito,




    talvez não na sua formulação, mas na sua compreensão e interpretação.




    Fenômeno maravilhoso quanto útil a empresa existe e se faz ouvir”.




    (BULGARELLI, Waldirio. Sociedades comerciais: sociedades civis e sociedades corporativas: empresas e estabelecimento comercial: estudo das sociedades comerciais e seus tipos, conceitos modernos de empresa e estabelecimento, subsídios para o estudo do direito empresarial, abordagem às sociedades e cooperativas. 9ª ed. São Paulo: Atlas, 2000, p. 296)


  




  

    1. INTRODUÇÃO. ESTADO DAS QUESTÕES3





    “Eu poderia citar muita coisa, se quisesse revelar minhas paixões, porém...”4




    Direito é um fenômeno humano e social5. O homem é um ser gregário por natureza6: sempre se reuniu em grupos maiores (sociedades-coletividades) e em menores (família e empresa7) para satisfazer suas necessidades comuns ou complementares.




    A família e a “empresa” sempre representaram bem as duas células8 mater de toda sociedade.




    Pode-se afirmar, num certo grau e em certa medida, que família e “empresa”, durante razoável período de tempo, eram quase uma mesma instituição: formavam-se por grupos (de base religiosa9) que dividiam o mesmo espaço físico e compartilhavam as mesmas características socioeconômicas, culturais e jurídicas10.




    Também em certa dimensão, identificavam-se com o Estado, em épocas já bastante remotas. Hoje, a família é, antes de tudo, um espaço por excelência da repersonalização do sujeito perante o Direito11.




    Modernamente, o Direito é entendido como um sistema móvel, aberto, heterogêneo e cibernético, dotado de abertura cognitiva e fechamento operacional, de forma a manter sua autonomia, retroalimentação, corregulação e autorregulação12.




    O Direito deve ser assumido como um “fenómeno cultural capaz de suprir a inactividade do legislador e inutilizar as progressões legislativas, quando não as acompanhe”, como lembra Menezes Cordeiro13.




    É capaz de se adaptar às hodiernas exigências técnicas, linguísticas e semânticas, às cláusulas gerais e aos conceitos jurídicos indeterminados, não sendo mais uma Ciência acastelada por trás da letra fria da “lei” ou do “texto” do Código, numa visão tipicamente oitocentista, há muito abandonada14: “a celeridade da vida não pode ser detida pelas muralhas de um direito codificado”15.




    Não é de estranhar, portanto, que frequentemente ocorram, entre a Ciência Jurídica atual e outros ramos científicos, interpenetrações, inter-relações, interconexões e influências recíprocas, notadamente no que se refere aos campos da Economia e da Administração.




    Aliás, não faz muito tempo, o Direito Comercial, nomeadamente o societário, ocupava-se em descobrir o conceito e a qualificação jurídica da própria empresa16. Entendeu-se que a empresa dominava o cenário da economia moderna. Como consequência, seu conceito deveria derivar deste ramo científico, num primeiro momento.




    Importa assentar, ainda, que o Direito Comercial das Sociedades está mais próximo e conectado com o direito medievo do que com as concepções romanísticas, que não pretendiam, por exemplo, criar um novo ente diverso dos sócios17.




    Assim, o Direito Comercial trilhou um caminho muito próximo à Economia, especialmente sob a ótica capitalista da produção e comercialização de bens de consumo em massa.




    Logo após, notou-se que o cerne do conceito de empresa residiria na organização; na organização de atividade produtiva e dos fatores de produção: natureza, capital e trabalho18.




    Todavia: percebia-se a quase impossível transposição de conceitos econômicos puros ao Direito de raiz romanística, dominado por categorias e enquadramentos jurídicos rígidos e bem contornados.




    Havia um óbice a superar: um Direito de base geral romanística e um instituto, a empresa, que não se encaixava nos modelos legados pelos romanos:




    “(...) a empresa, como concebida economicamente, não se ajustava às categorias jurídicas tradicionais, sobretudo às decorrentes da chamada summa divisio, ou seja, sujeitos, fatos e objetos de direito (pessoas e bens e suas relações)”19.




    Ajustar o conceito de empresa ao ordenamento jurídico positivo dos países latino-germânico afigurava-se um desafio quase intransponível20. Ademais, o próprio vocábulo empresa é polissêmico: conota(va) e denota(va) vários significados, o que atraía dificuldades linguísticas para a comunicação de uma ideia unívoca, ao invés de equívoca e plural.




    Após tentativa de encontrar um conceito jurídico puro satisfatório, eis que os conceitos, fornecidos por juristas, em especial os franceses, tinham por predominância a vertente econômica, coube ao italiano Alberto Asquini delinear os modernos perfis da empresa.




    Antes, e durante e muito tempo precedido por debates vários, chegou-se a um consenso “pré” Asquini21: empresa seria a atividade econômica organizada de capital e trabalho destinada a produzir, ou mediar a produção de bens e serviços para o mercado22. Não se tinha logrado êxito na formulação de um conceito jurídico. Parecia uma tarefa impossível.




    Deve-se, portanto, a Asquini a formulação do atual conceito jurídico de empresa, enquanto fenômeno poliédrico. Asquini logrou resolver este antigo problema de Direito Comercial e suas ideias ganharam forma nos mais diversos ordenamentos jurídicos, a exemplo do brasileiro, a partir de 2002.




    Entende-se que a empresa, nessa visão polifacética23 e polissêmica, sob o aspecto jurídico, possui essencialmente 04 (quatro) perfis em relação aos elementos que a integram24: subjetivo (empresário), funcional (atividade), patrimonial e objetivo (estabelecimento e patrimônio) e corporativo (instituição)25.




    O próprio Asquini, contudo, já alertava para a impossibilidade de a técnica do Direito não poder dominar o fenômeno econômico da empresa e fornecer-lhe completa disciplina jurídica, “sem considerar distintamente os diversos aspectos, em relação aos diversos elementos que nela existem”26.




    Advertência de semelhante índole foi galvanizada por Pontes de Miranda:




    “o conceito de direito comercial ou direito mercantil, como o de mercadoria ou mercancia, correspondeu a momento histórico, que passou, sem que os juristas estivessem à altura de adaptar o sistema jurídico às novas circunstâncias da vida. Por vezes, foi o próprio sistema jurídico que a elas se ajustou, a despeito dos juristas e dos legisladores”27 (sic).




    A adoção, pelo Código Civil brasileiro de 2002, de conceitos jurídicos advindos do influxo dogmático e normativo do Código Civil italiano de 1942 acarretou, com algumas incongruências quanto ao regime28, a penetração do direito de empresa (e da empresarialidade) no ordenamento jurídico brasileiro, em substituição aos atos de comércio e mercancia, que vigoravam desde 1850 em terrae brasilis.




    Assim ocorre com a temática que norteia e serve de eixo a este trabalho, a governança corporativa29:




    “O fascínio do governo das sociedades advém da integração entre regras jurídicas, princípios de gestão e normas éticas. A corporate governance não é definível em termos jurídicos: abrange um conjunto de máximas válidas para uma gestão de empresas responsável e criadora de riqueza a longo prazo, para um controlo das sociedades e para a transparência”30.




    No campo do Direito das Sociedades Comerciais sempre foi assim: o Direito sempre compartilhou espaços significativos com outras Ciências, dado o caráter comunitário do ser humano e sua intensa necessidade de se relacionar para satisfazer as suas necessidades e os seus interesses, desde os mais primários (fisiológicos, de segurança, de amor/relacionamento, de estima e realização pessoal31) até os mais sofisticados, para cada época e lugar.




    A datar dos tempos das grandes navegações, da criação dos primeiros bancos e, desde antes, o homem já realizava trocas diretas (escambo32). O motor do desenvolvimento das sociedades sempre passou pela Economia – e esta (posteriormente) pelas empresas –, afeta mais aos usos e costumes33, num primeiro momento, do que à rigidez das regras jurídicas34:




    “A empresa é realidade nova no campo jurídico, que foi buscá-la no quadro da Economia Política para fornecer ao Direito a plasticidade óbvia da ação jurídica, que deverá acompanhar, tão presta quanto possível, a ação do mundo econômico. Tomando-a como fulcro, o velho Direito comercial terá descoberto e usado a fonte da juventude”35.




    O Direito Comercial sempre foi estreitamente ligado à realidade econômica, nunca dela se dissociando, haja vista a função “instrumental para a afirmação na vida jurídica das orientações comerciais”36, “decorrente dos imperativos da vida econômica”37, sendo imprescindível ao Direito moderno acompanhar “as novas formas e tendências que surgem na prática da vida comercial”38, para atender às necessidades da vida econômica39, dado o fenômeno polifacético da empresa.




    Simultaneamente, as “empresas” surgiram dentro da própria estrutura familiar – enquanto instituição ou coletividade -, como um grupamento econômico – assim também entendida a instituição “família”: um conjunto de pessoas que comungavam de uma mesma religião (Deus comum), de um mesmo ofício passado de geração a geração, sob a regência do pater.




    No continente europeu, especialmente, para além de sucessos individuais (o atual empreendedorismo), a família sempre foi um locus, simultâneo, de trabalho e instituição social.




    Historiadores e estudos40 diversos apontam a imbrincada e antiga relação entre família, capital e trabalho (desde o artesanato, passando pelas corporações de ofícios e pela jurisdição consular41-42 até às atuais empresas) como um dos fatores de que levaram à acumulação de riqueza das famílias (especialmente as europeias43, num fenômeno intergeracional de acumulação de riquezas).




    Em poucas palavras: empreendedorismo e esforços familiares ao longo de dezenas de anos, somados à evolução do conceito de mercado, capital(ismo), (neo)liberalismo econômico44 e aos avanços jurídicos (das corporações de ofícios às grandes companhias, revestidas sob a forma de sociedade anônima).




    Todavia, nem só empreendedorismo e altruísmo familiar – no sentido de perpetuar as riquezas atuais em benefício das gerações futuras45 - fazem prosperar as empresas europeias, especialmente as de matriz familiar. Segundo recente estudo da OXFAM - Oxford Committee for Famine Relief, o empreendedorismo, a tecnologia (inclusive a jurídica), os esforços individuais, dentre outros fatores, são responsáveis apenas por pequena parte da geração de renda no mundo46.




    Estes fatores, ainda, não permitiriam uma distribuição uniforme da renda à significativa parcela da população mundial47.




    Modernamente, há quem chame esses aspectos negativos – alinhados a outros - de new economic design48, ou seja, um sistema econômico que assegura privilégios econômicos dos e aos países desenvolvidos em detrimento dos demais (subdesenvolvidos, em desenvolvimento ou, simplesmente, periféricos).




    As principais causas apontadas pelo estudo da OXFAM para a concentração de renda e sua má distribuição são o clientelismo, os laços familiares com agentes públicos (compadrio, clientelismo, capitalismo de laços49 - crony capitalism50-51), monopólios, evasão fiscal e as heranças recebidas e que somente formam fortunas e “nada produzem”, as quais são concentradas por ínfima parcela da população mundial52.




    O estudo “Recompensem o trabalho, não a riqueza” posiciona-se contra o excessivo pagamento de dividendos aos sócios controladores e às vultosas remunerações pagas aos administradores das empresas, em detrimento dos salários auferidos pelos trabalhadores, lógica que predominaria no mundo empresarial e que ensejaria a dinâmica da desigualdade.




    Nota-se a intersecção das causas e efeitos da má distribuição de renda entre os povos do mundo e a temática da governança corporativa, nas vertentes da responsabilidade corporativa (social corporate responsability) e do compliance.




    Ao final, a OXFAM sugere algumas recomendações aos Governos (Estados) para pôr fim aos problemas de distribuição de renda, do trabalho escravo (inclusive o de crianças), da prática de atos de discriminação de raça, cor, gênero, etc., e para incrementar condições dignas de remuneração aos trabalhadores das empresas privadas e instituição de “modelos de participação acionária de empregados, de negócios centrados na geração de benefícios sociais, empreendimentos sociais e empresas de comércio justo”53.




    Dentre as recomendações do estudo para a realização de um comércio justo e uma economia mais humana54, e que importam ao tema da corporate governance, destacam-se:




    (a)  realizar auditorias obrigatórias, para todas as multinacionais, em toda a sua cadeia de abastecimento, a fim de garantir que todos os trabalhadores recebam um salário digno, de acordo com os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos;




    (b)  limitar retornos para acionistas e promover um coeficiente de remuneração para altos executivos de empresas que seja no máximo 20 vezes superior ao salário médio de seus empregados, de preferência até mais baixos;




    (c)  efetivar a participação de trabalhadores em conselhos: as empresas devem garantir a representação de trabalhadores em conselhos de administração e comissões de remuneração e identificar maneiras de levar em consideração as opiniões de outras partes interessadas (...) em processos decisórios;




    (d)  compartilhar os lucros com trabalhadores mais pobres: as empresas podem tomar a decisão de compartilhar um percentual dos seus lucros (por exemplo, 50%) com os trabalhadores de remuneração mais baixa das suas cadeias de abastecimento e operações55.




    Ainda que sejam recomendações e tragam em seu bojo nobres intenções, há, de certo, um romantismo, um quê näive nas exortações assinaladas, para além de sérias dificuldades de implementação prática de algumas delas, que requereriam, por exemplo, modificações constitucionais, inclusive, como no caso brasileiro.




    Tais fatos, entretanto, não lhes retira a legitimidade e a importância para discussão do tema e proposição de soluções, nem lhes fulmina a função pedagógica de disseminar novas ideias para um comércio mais justo.




    Lado outro, o importante estudo traz à tona alguns pontos específicos inseridos nas práticas de governança corporativa, de preocupação universal56, e que importam reter: remuneração dos administradores; maximização dos lucros; dicotomia entre shareholder57 oriented model vs. stakeholders oriented model na condução das atividades empresariais; transparência das relações empresariais; fairness ou senso de justiça; o dever de conformidade e integridade com as leis e regulamentos internos as empresas (compliance); o combate a corrupção, em suas várias formas (inclusive o denominado “suborno no setor público”, art. 21 da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção).




    Das recomendações referenciadas, uma particularmente chama a atenção ao mundo moderno, especialmente nas relações intra, inter extrassocietárias: a corrupção (e o seu combate).




    A corrupção arraigada na sociedade – além de se caracterizar como ilícito penal58 – onera demasiadamente as empresas, em face do incremento dos custos de transação necessários a fiscalizar as atividades de shareholders e stakeholders, bem como produz graves mazelas sociais.




    Para além: acarreta externalidade59 negativas diversas. É dizer: seus efeitos atingem direta ou indiretamente terceiros alheios às relações criminosas e não responsáveis pelas práticas delituosas.




    Outro estudo, trazido a público pela organização Tranparency International60, que mede o nível de percepção da corrupção e do combate ao crime organizado em quase todos os países do mundo, posiciona o Brasil na 96ª (nonagésima sexta) posição, de um total de 180 (cento e oitenta) países pesquisados61-62.




    Dentre os Bricks, o Brasil posicionou-se atrás da África do Sul, China e da Índia, ficando à frente apenas da Rússia. Verifica-se que um país com práticas consolidadas de corporate governance há anos ainda não consegue se livrar das chagas da corrupção.




    Portugal conquistou a 29ª (vigésima nona) posição, ranqueado entre países com “pouca corrupção”. Novamente, o ranking dos países com menor índice de corrupção foi liderado pelos europeus:
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    (Fig. 01 - Transparency International. Corruption Perceptions Index)




    As conclusões destes estudos demonstram a importância da corporate governance no mundo atual e, nomeadamente, para os países periféricos, como o Brasil. Não à toa, há fortes laços entre empresas familiares, Estado e corrupção, como sempre advertiram diversos sociólogos, historiadores, economistas e juristas, desde há muito tempo até os dias atuais63-64-65.




    É o que La Porta denomina como family capitalism: a governação das mais ricas empresas é confiada às mais ricas e poucas famílias empresárias66. Por vezes, o family capitalism descamba em corrupção plena, em razão das práticas de capitalismo de laços.




    Diversos epítetos podem ser dados ao fenômeno: corrupção, compadrio, capitalismo de laços (crony capitalism) e diversas são as hipóteses sobre a gênese desses acontecimentos crônicos (estamentos socioculturais, patrimonialismo67, senso de deszelo pela “res publica”, desobediência cordial à hierarquia e à ordem, coleguismo, clientelismo68, etc.).




    O Center for Family Business, da University of St. Gallen, divulgou, em 2017 (versão 13/06/2017), um estudo sobre as 500 maiores empresas familiares69 ao redor do mundo, do qual constam brasileiras e portuguesas, catalogadas por posição no ranking, data de fundação, natureza (capital aberto ou fechado), faturamento anual (em bilhões de dólares americanos), número de funcionários, país, setor da economia, família controladora (se aplicável70) e participação societária detida pela família:
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    (Fig. 02 - Adaptado de Global Family Business Index. *voting rights)




    Sobre a ocorrência, na América Latina, do crony capitalism, Modesto Carvalhosa71 afirma: “crony capitalism is usually thought of as a system in which those close to the political authorities who make and enforce policies receive favors that have large economic value. These favors allow politicaly connected economic agents to earn returns above those that would prevail in an economy in which the factors of production were priced by the market”.




    Extrai-se da Fig. 02, acima, para além da participação de 14 (quatorze) empresas familiares brasileiras dentre as 500 maiores do mundo, por faturamento - uma fatia equivalente a 0,03% do total -, que nenhuma delas reveste o tipo societário da sociedade empresária limitada, sendo todas companhias.




    Verifica-se, ainda, que 05 (cinco) delas possuem o “capital fechado”, ou seja, o poder de controle está quase que exclusivamente nas mãos de sócios familiares e suas participações societárias não são negociadas no mercado aberto. As demais, identificadas como “public”, por possuírem participações acionárias negociadas em bolsa de valores e balcão, também são detidas por família(s).




    Certo, ainda, que todas as empresas familiares possuem forte ligação com o Estado72 brasileiro, em especial com a União, e, atualmente, algumas se encontram envolvidas, em diferentes graus, nos mais recentes escândalos financeiros e de corrupção73 que grassam no Brasil, fatos públicos e notórios74.




    Estas constatações são extremamente preocupantes, em vários quadrantes e latitudes. Em especial, para além da própria comunidade nacional (e mundial), às relações empresariais e societárias, eis que põem em xeque empregos diretos e indiretos, recolhimento de tributos, causam defaults aos credores, desvios de verbas públicas, num nefasto círculo vicioso de captura de agentes públicos (e privados – suborno privado).




    O estabelecimento de relações profissionais entre agentes públicos e privados, em países de regime democrático recente (rectius, fraco), cujo convívio não é pautado por práticas republicanas e bitolas de transparência, equidade, e igualdade de condições com terceiros, é fonte criadora de dependência parasitária: não há simbiose entre as esferas pública e privada. Antes: ocorre verdadeiro parasitismo e ao revés de um mutualismo simbiótico75.




    Trata-se de expropriação e cooptação, ao invés de cooperação; de estamentos e privilégios, do gangsterismo econômico76, ao invés de igualdade; de compadrio, clientelismo e patrimonialismo, ao invés de pragmatismo econômico desideologizado77.




    São o nepotismo78, cruzado ou não, e as indicações por critérios político-partidários para ocupar cargos em Diretorias e Conselhos de Administração de empresas estatais, em lugar da meritocracia, que imperam.




    São as “doações” para campanhas eleitorais por particulares interessados em benefícios futuros (“jeitinho brasileiro”). São os empréstimos sem garantias, ou com garantias subavaliadas, fornecidos por bancos estatais, ou cuja participação do Estado é majoritária (poder de controle), aos apadrinhados e apaniguados, etc.




    Sérgio Lazzarini, em estudo sobre estratégias e alianças políticas, identificou o “capitalismo de laços” incrustado nas relações mantidas por “grupos familiares privados” que gravitam em torno de empresas públicas – utilizando-se o sistema de pirâmide ou compartilhando os mesmos Diretores e Membros de Conselho de Administração79, prática condenada pelas boas práticas de corporate governance.




    Dos 20 (vinte) maiores grupos econômicos com atuação no Brasil (em termos de receita bruta), em 2009, nada menos que 07 (sete) eram empresas familiares (independentemente do tipo societário).




    Destas, ao menos 02 (duas) encontram-se hoje vinculadas aos escândalos financeiros, políticos e de corrupção denominado de “Lava Jato” (sic)80. O grau de percepção de corrupção (pública e “privada”), ou seja, de existência de atos de corrupção, dentro das empresas brasileiras, é reconhecido por 96% dos líderes empresariais81, conforme o 15º Estudo sobre Fraude Global, publicado pela Ernest & Young (EY), intitulado Integrity in the spotlight: The future of compliance.




    Se as mais importantes empresas brasileiras, de atuação em âmbito internacional, fiscalizadas por órgãos e agências estatais nacionais (Banco Central, Receita Federal, Comissão de Valores Mobiliários, etc.) e internacionais, dotadas de excelente capacidade técnica, altíssimo nível de qualificação de mão de obra, com programas de integridade e de qualidade (e certificações diversas) implementados, e de forte e dominadora saúde financeira, desobedecem a regras e os princípios básicos de governação societária – em desconformidade patente com normas jurídicas injuntivas e positivas, em sentido estrito -, o que imaginar das pequenas e médias empresas brasileiras, que constituem a significa maioria dos empreendimentos no país?




    Segundo dados da PriceWaterhouseCoopers (PWC), as empresas familiares brasileiras tiveram um crescimento de 79% no período de 2014-2015, enquanto a média mundial foi de 65%82. No mesmo período, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE83 realizou um estudo com 6.013 empresas, com faturamento máximo anual de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), e identificou que 57% das micro e pequenas empresas brasileiras possuem parentes entre seus sócios e/ou empregados/colaboradores (relação laboral formal por contrato de trabalho).




    Portanto, para entender e estudar a governança corporativa e pensar em a transpor ao âmbito familiar, é imprescindível analisar e entender o background cultural de cada país: seus aspectos socioeconômicos, sua evolução histórica e seu grau de maturidade jurídica.




    Será visto adiante, com maior vagar, que estas circunstâncias – para as quais o jurista não pode deixar de verificar – atuam diretamente na governação das sociedades, dado que as empresas são, de fato, um microssistema jurídico de contornos e vida próprios: “não existindo uma definição consensual e nem – muito menos – um único regime de corporate governance aplicável em todos os países, bem se compreende que o comportamento das empresas varie consoante as regras sociais de conduta e os valores culturais vigentes em cada um”84.




    O comércio, ou a moderna empresarialidade, sempre foram pautados em alguns valores subjacentes às relações de troca: a ética, a lealdade/confiança85, a boa-fé objetiva e o respeito ao cumprimento das obrigações. São traços características tanto da Economia, quanto do Direito e do progresso do Direito das Sociedades.




    Todavia: ainda que o Direito abebere das mesmas fontes sociais de outras Ciências e dê-lhes seus informes próprios e jurídicos, evolui mais modestamente, em termos de velocidade – pois requer mais amadurecimento – do que outros campos científicos e práticos. Ademais, vale-se também da experiência histórica.




    É de mais lenta absorção dos fatos sociais urgentes – numa perspectiva legislativa – que os usos e costumes. Não é incomum, assim, que estes convivam com o Direito ou a ele se incorporem como Direito estrito, somente depois de sedimentados no seio social. Por vezes, o Direito – em certo grau e em determinada medida – é porvir86.




    Ou, como dito alhures, por vezes o Direito – e a temática em apreço – comporta-se como a dupla face de Janus: “simboliza” o passado e o futuro; é, o Direito, o gatekeeper das entradas e saídas do jurídico, das transposições do mundo fático ao mundo jurídico; o responsável pela juridicização do non-law em juridicidade; grosso modo, é a Ciência que regula as condutas humanas87 (com todas as ressalvas pertinentes a esta “ideia conceitual”).




    Estas notas servem ao estudo da corporate governance. Histórica e tradicionalmente, o tema da governança corporativa tem sido desenvolvido à luz das sociedades abertas: as grandes companhias, ou seja, as que negociam ações e títulos na bolsa e assim buscam, essencialmente, seu financiamento junto ao público em geral (“poupança popular”).




    Havia um fundo prático, inerente à Ciência da Administração, a mover os influxos e quadros das sociedades, prioritariamente, num primeiro momento, reflexo das práticas econômicas. Não poderia ser diferente: a origem da corporate governance é atrelada à administração das empresas para otimização da performance delas na atividade econômica organizada.




    Ver-se-á, inclusive, que o conceito88 de governança corporativa regularmente adotado nos mais diversos países, integrantes de distintos sistemas jurídicos, é coincidente com o que se entende por poder de controle, que, ao seu turno, ao fechar esse ciclo, remete aos objetivos principais de uma empresa: administrá-la para consecução de seus fins sociais.




    E, quase sempre, o Direito flui como um movimento reativo; reage-se a uma disfunção sistêmica, de dimensão global, e interpenetrante em diversos campos, em especial, o econômico, o da administração, o social para, ao depois, fixar-se em suas próprias questões e tentar resolvê-las em concreto89, após relativamente longo decurso de tempo. O Direito requer a segurança da experiência histórica: dos usos e costumes, passando pelo non-law até o legalismo positivista – lei sem sentido estrito (ao invés do “simples” positivismo).




    No atual estágio, verifica-se o crescente interesse por outros temas da corporate governance90 e outros assuntos de conteúdo não apenas jurídicos. É preciso ter em mente: a temática do governo das sociedades não se atém, somente, ao Direito: é multidisciplinar, sob pena de não ser corporate governance.




    Algumas Universidades, num pensar prospectivo, incluem em sua grade curricular a disciplina de “Direito e Empresa”91. Em breve, é factível imaginar, haverá think tanks, com atuação transversal por várias Ciências, repensando o modelo jurídico-econômico de empresa e suas relações, atuando em conjunto para otimizar a temática da corporate governance, dada a imensa abrangência de temas e zonas de atuação do assunto. É o que se está por ver.




    Com menor intensidade – mas não com inferior importância – buscou-se durante muito tempo estudar a governança corporativa pela ótica (tão somente ou prioritariamente) da responsabilidade civil dos administradores, numa redução do fenômeno somente explicável em face do momento histórico vivido e da falta de amadurecimento concernente ao amplo alcance de seus objetivos ou fins.




    Ou de uma má compreensão do que é o Direito ou da finalidade do Direito. O Direito não é realizado para punir; antes, é feito para regrar e regulamentar. Antes: ordenar.




    Avaliava-se, ainda, as embrionárias (e autônomas?) técnicas de boa governança societária tomando-se por base a Economia92 e a Ciência da Administração; o Direito servia-lhe de conformação, de estrutura formal, apenas, para implementação de mecanismos. Neste sentido, o Direito era reduzido a simples técnica.




    Incorria-se, também, na simplicidade de estudar a corporate governance com atenção apenas às questões da imputação de responsabilidade dos gestores em razão de prejuízos causados às sociedades, aos sócios, ou aos conflitos de agência93-94 ou à quebra de deveres de conduta lato sensu. Visava-se responsabilizar; não prevenir. Isto não é corporate governance: não é boa prática.




    Demorou-se a entender que a governança corporativa é de ordem pragmática, e que a moderna Ciência do Direito – e em especial os campos do Direito das Obrigações e da Responsabilidade Civil – disponibiliza meios e instrumentos aptos a evitar ou impedir a ocorrência de danos.




    Ao invés de, após a ocorrência desastrosa, reparar-se o prejuízo, de forma reativa, hodiernamente se adota uma postura proativa e preventiva na teoria da responsabilidade civil e na gestão empresarial: controles, fiscalizações e tratamento equitativo aos stakeholders. Procura-se impedir, portanto, a ocorrência de danos e prejuízos:




    “Trata-se, assim, de uma função ‘preventiva da responsabilidade civil’ (...) que aparelha os tribunais com importantes e eficazes armas para impedir a superveniência de danos iminentes”95.




    Prefere-se utilizar medidas tendentes a evitar, paralisar ou impedir a ocorrência de danos, em detrimento de outras que simplesmente atuem de forma repressiva, a posteriori, ou seja, com funções reparatórias/indenizatórias96, eis que, no tocante ao tema,




    “No domínio da corporate governance, a responsabilidade dos administradores tem um papel pragmático. O Direito pretende que o governo das sociedades decorra da melhor forma. Quando isso não suceda, qualquer indemnização, mesmo a ser efectiva, nunca poderia substituir a riqueza perdida. Mas nessa mesma linha, não se pode admitir que a violação de deveres de lealdade ainda acabe por ser remuneratória para o prevaricador. Numa velha máxima anglo saxónica que remonta a 1870: ‘This Court never allows a man to make profit by a wrong’. Na pureza dos princípios poderíamos ver, aqui, uma manifestação do princípio da restituição do enriquecimento. Pelo Direito português, dada a natureza subsidiária deste instituto, teríamos de recorrer à responsabilidade civil”97.




    Como dito, a governança corporativa sempre mirou as grandes companhias abertas, cujo capital social está(va) pulverizado nas mãos de inúmeros investidores, num fenômeno típico do espaço jurídico (e mercadológico) estadunidense ou anglo-saxônico em geral, em que os financiamentos empresariais são obtidos na bolsa ou no mercado acionário, e não perante bancos, como ainda ocorre majoritariamente no Brasil98 e em Portugal.




    A realidade dos países latinos é sensível e claramente diferente dos anglo-saxônicos99, tanto em termos histórico-culturais, religiosos, econômicos e jurídicos, razão pela qual não se pode fazer transferências jurídicas sem as necessárias e corretivas adaptações na transladação de institutos, técnicas ou regimes. Inclusive, os inerentes à corporate governance.




    A partir da seminal obra de Berle e Means100, de 1932 – na esteia da Grande Depressão e quebra da Bolsa de Nova Iorque de 1929 –, surgiram os primeiros escritos sobre governança corporativa, com foco, exclusivo, na necessidade de separação, nas grandes empresas, da propriedade (formal) e da administração101, com o que, em última instância, pretendia-se solucionar o problema dos custos de agência (agency costs102) relativos à dualidade pendular: os gestores devem agir em prol dos interesses da sociedade ou dos sócios controladores103?




    O tema evoluiu gradativamente até meados da década de 90 do século passado: após sucessivos escândalos e desvios (abuso) de funções ou poder, nos Estados Unidos da América e na Europa. Aliás, a própria dualidade de direitos de que se reveste a condição de sócio, por si, é de difícil compreensão: o sócio, enquanto titular de participações societárias possui direitos patrimoniais e interesses políticos104.




    Como convergi-los? Mais precisamente: como convergir os efeitos do uso do direito patrimonial ao direito político e combiná-los com o interesse social? Tratou-se, na sequência, de dotar as grandes companhias de instrumentos que permitissem dirigir e controlá-las e, por consequências, seus órgãos de (re)presentação.




    Todavia, nos países europeus, num primeiro momento, verificou-se certa resistência à adoção dos princípios da corporate governance, em razão de os sistemas jurídicos norte-americano e inglês serem bastante diversos dos latino-germânicos, inclusive no tocante à estrutura dos órgãos societários, para além de diferentes formas de capitalização das sociedades.




    A corporate governance adquiriu, de toda forma, uma função de segurança na gestão das empresas e de instrumento de difusão de informações corretas e transparentes às partes interessadas (stakeholders): ganhou-se um sentido mais funcional, normativo e mais vincado e se lhe conferiu uma utilização sem precedentes105.




    “Os hodiernos protagonistas da globalização são, mais do que os Estados, as empresas transnacionais”106. No espaço empresarial contemporâneo, portanto, é que se desenvolvem as economias, a geração de riquezas, as evoluções tecnológicas, tudo a repercutir, em regra, posteriormente no mundo jurídico.




    De já, avultam problemas de direito privado transnacional, a envolver diversos ordenamentos jurídicos díspares, bem como se refere há certo tempo o transnacionalismo constitucional (“transnational societal constitutionalism”107) ou uma modificação do que se entende por direito positivo e sua aplicação, e eventual perda da soberania dos Estados, causada, em certa parte, pelo fenômeno da globalização, pela tecnologia da informação e das telecomunicações e da presença das empresas transnacionais.




    Após vários fluxos e influxos e amadurecimento da governança corporativa e maior aceitação no espaço europeu e latino americano – o Brasil, desde a Lei de Sociedade Anônima de 1976, é fortemente influenciado pelo sistema norte-americano, com temperamentos próprios –, ao lado da pressão Europeia, pós-escândalos societários, por uma modificação no sistema de gestão das sociedades, vários ordenamentos jurídicos – cada um ao seu tempo e forma em “respeito às diferenças jurídico-culturais” – terminaram por reformar suas legislações societárias e tratar diretamente do tema da corporate governance de forma mais específica.




    No Brasil e nos Estados Unidos da América proliferaram, nos últimos 20 anos, diversos trabalhos sobre o corporate governance, com especial relevo às sociedades de estrutura familiar, ao lado dos regulares estudos sobre companhias abertas.




    Repise-se: apesar da “existência de literatura comparatística envolvente em que são descritas diversas experiências de governo das sociedades”, a corporate governance não satisfaz a “exigência dogmática continental”108, e, acrescente-se, somente há pouco deslocou seu foco para (i) métodos preventivos de gestão das sociedades; e (ii) interesse pelo estudo de sociedades de capital fechado (e/ou de estrutura familiar), ainda que com certa renitência a introjeção do auxílio prestado por outras Ciências.




    Este fato ocorreu no Brasil há mais tempo109. Nesta toada de ideias, há aproximadamente 20 anos, a corporate governance migrou, ou ampliou seu alcance, a outros tipos societários diversos das grandes companhias abertas, para penetrar no âmago das sociedades empresárias110 e, em especial, das que possuem estrutura familiar111.




    Essa migração, depende(u), por óbvio, do grau de evolução de cada país e ordenamento jurídico, no tocante à adoção e implementação dos princípios da governação das sociedades.




    Em alguns países africanos, que pertencem à “família lusófona”, integrantes do sistema latino-germânico e guardam relação muito próxima, nomeadamente, com o Direito português atual, a concepção moderna de governação das sociedades é incipiente ou, em alguns casos, simplesmente inexistente112.




    No Brasil, por exemplo, ainda que por via reflexa113, pode-se constatar como fator impulsionador dos estudos e implementação de práticas e incentivos ao bom e eficaz governo das sociedades os I e II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND I e II, respectivamente, de 1972/1974 e 1975/1979), cujos objetivos eram “elevar a eficiência do setor [empresarial], fortalecer o empresariado do país e aumentar o grau de competição daquele setor”114, posto que “a existência de algumas empresas médias e eficientes ao lado das grandes, vitaliza a competição do setor, ao invés de enfraquecê-la”.




    Os estudiosos compreenderam, então, que (i) o tema não envolve somente regras jurídicas ou princípios jurídicos115-116, mas também recomendações de soft law (códigos de condutas, de boas práticas, de ética117, etc.); e (ii) que a lógica da corporate governance deve ser aplicada aos outros tipos societários, com as devidas adequações, adaptações e transferências jurídicas (regimes, naturezas de institutos, etc.) e histórico-valorativas, inerentes a cada ordenamento118 (transplant effect119).




    Mas não apenas comparativamente a cada ordenamento: dentro de um mesmo ordenamento se faz necessário realizar as adaptações dos modelos e mecanismos de governança corporativa às realidades fático-econômica e jurídica de cada empresa (tamanho/porte, faturamento, ramo de atividades, tipo societário adotado, mercado de atuação, etc.).




    Não se pode transpor, simplesmente, um modelo de governação societária de uma situação específica para outra, de forma geral. A governança corporativa é, de certa forma, uma técnica de/para casos concretos: é taylor made.




    Estas ideias encontraram largo espaço de desenvolvimento no Brasil, cuja lei de sociedades por ações – adotada de forma supletiva pela imensa maioria das sociedades empresárias – já primava, desde os idos de 1976, pelos deveres de diligência, informação, de lealdade120 e previa as hipóteses de conflitos de interesses e as situações de abuso ou desvio de poder (arts. 153 a 158 da Lei n.° 6.404/76) ou apropriação de oportunidades societárias, culminando com a previsão normativa da responsabilidade dos administradores e da ação para responsabilização deles (arts. 158 a 160 da referida lei), que pode ser proposta pela própria sociedade ou pelos sócios.




    Com efeito, desde aquela época, já se consagrava a responsabilização dos administradores somente por culpa (imperícia, negligência ou imprudência) ou dolo no exercício de suas funções: responsabilização civil subjetiva (nunca de forma objetiva121).




    Mesmo com o advento do Código Civil de 2002, que promoveu verdadeira transformação na sociedade empresária – burocratizando-a com uma série de exigências e procedimentos custosos122-123 – foram mantidas tanto a responsabilização dos administradores nas sociedades empresárias por ato culposo ou doloso124 quanto a possibilidade de utilização das regras das sociedades anônimas, como regência supletiva125.




    O tema da responsabilização dos administradores é assunto estável e relativamente bem desenvolvido no Direito brasileiro (inclusive no tocante às disfunções126-127 de há muito conhecidas, e.g., desconsideração da personalidade jurídica128 nas áreas societária e civil, trabalhista, consumerista e da responsabilização solidária de administradores por dívidas tributárias), e, ainda assim, continua a merecer estudos, tanto no campo das companhias abertas quanto das sociedades empresárias limitadas.




    Entretanto, avulta a importância de deslocar a visão da corporate governance para aplicação a outros tipos societários – especialmente os de capital fechado – e, dentre estes, as chamadas “empresas familiares”, as quais, não são tipos de sociedades, mas uma classificação de ordem socioeconômica pragmática com forte repercussão no mundo jurídico.




    São, na verdade, sociedades de estrutura familiar129, constituídas sob tipos diversos.




    Ao lado das transformações implementadas pelo Código Civil nas sociedades empresárias, deve-se ressaltar a verdadeira revolução130 em curso no Direito da Família brasileiro, o que atrai o olhar do jurista para este aspecto, dada a intersecção deste ramo no campo societário e, ainda, nos chamados planejamentos sucessórios131.




    Todavia: os desafios são imensos. As dificuldades são de vários graus e ordens e não se limitam às diferenças culturais ou de ordenamentos jurídicos entre países comparados.




    Antes: a divergência do que se compreende por empresa familiar, dum ponto de vista metodológico-científico, e a ausência de dados sobre small business ou sobre empresas de capital fechado – dada a inexistência de obrigação de publicação e publicitação e sistematização de suas informações -, torna a tarefa do investigador ainda mais difícil, porquanto não há, com segurança e fartura, elementos comparativos homogêneos para fins de estabelecimento de objetos paradigmas e paragonados ou grupo de estudo e grupo de controle132.




    Estudo recente do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC133 aponta que “as empresas de controle familiar (...) são, em média, maiores, mais valiosas, com maiores múltiplos de mercado, mais rentáveis operacionalmente, mais líquidas, pagadoras de maiores dividendos, mais solventes no curto prazo e mais alavancadas do que a mediana de todas as empresas listadas na Bovespa”.




    O tema da governança corporativa, e das empresas familiares134, há muitos anos é estudado no Brasil, pelas mais diversas Ciências – inclusive a Jurídica –, onde não encontrou resistências para se estabelecer, expandir e intercambiar conhecimentos. Os estudos sobre corporate governance e empresas familiares parecem estar bastante desenvolvidos quando comparados à realidade lusitana.




    Conforme assinalam Filipe Barreiros e José Costa Pinto135:




    “Ao contrário do que sucede noutras latitudes, como por exemplo no Brasil, o tema do governo das sociedades não parece ter ainda atingido o mundo das ‘empresas familiares’ portuguesas com o impacto que a importância social e económica das mesmas justificaria. Sem dúvida (...) que os estudiosos e demais interessados nos temas da Corporate Governance colocarão estas empresas no centro da sua análise no decurso da próxima década”.




    O corte metodológico-investigativo, eixo central deste trabalho, considerou:




    (i)  a importância no mercado, e na economia, das sociedades empresárias de responsabilidade limitada como tipo adotado em maior escala pelos brasileiros136 (e portugueses)137;




    (ii)   a previsão constitucional138 de tratamento mais benéfico às micro e pequenas empresas139 (também maioria no mercado brasileiro e que, em regra, também adotam a forma de sociedade de responsabilidade limitada e possuem estrutura familiar);




    (iii)  a importância da estrutura familiar no cenário empresarial (luso-brasileiro) e mundial;




    (iv)  a crescente necessidade de adoção (das práticas) de governança corporativa por todos os tipos societários, não apenas por questões de gestão ou demais temas “clássicos”, mas por exigência imperativa de boas práticas, segundo a Lei 12.846/2013140, dentre outras.




    Portanto, no cenário societário brasileiro, despontam sensíveis aspectos que devem ser enfrentados quanto à temática da governança corporativa e que são objetos desta investigação, haja vista uma certa ambiguidade no atual estado da arte dessas questões, além de outros abordados ao longo desta dissertação:




    (i)  o que são empresas de “estrutura familiar”, do ponto de vista jurídico, no atual cenário do Direito de Família brasileiro?;




    (ii)  quais as suas peculiaridades, desafios e o que as distingui dos demais “tipos” societários?;




    (iii)  o que é poder de controle em sociedades empresárias limitadas?;




    (iv)  o que é governança corporativa e quais os seus modelos? Há um modelo ideal (one size fits all model)?;




    (v)  é possível separar a propriedade das participações sociais da gestão da sociedade, numa empresa familiar? Existem custos de agência específicos à realidade das empresas familiares?;




    (vi)  de que forma a corporate governance pode atuar preventivamente para proteger os sócios minoritários e stakeholders com relação à infração dos deveres dos administradores ou conluio destes com o detentor do poder de controle, e evitar a ocorrência de custos de transação, da agency theory, de desconformidades e atos de corrupção lato sensu em sociedades de capital fechado?;




    (vii)  quais os mecanismos internos de controle adequados a uma sociedade empresária familiar? Quem fiscaliza a família empresária?;




    (viii)  é a governança corporativa hard law ou soft law?;




    (ix)  a corporate governance e seus princípios basilares podem ajudar as empresas familiares a criar uma governação familiar?;




    (x)  existem mecanismos de resolução de conflitos mais adequados às sociedades familiares?; e




    (xi)  é possível construir um modelo, ainda que embrionário, de governança familiar?




    Ao final da investigação, serão apresentadas as considerações finais sobre cada “hipótese” aventada. Não serão apresentadas conclusões, ainda que parciais: o tema em análise é por demais sofisticado e sensível para se cravar absolutismos.




    Antes, uma última nótula sintética de advertência: “O desafio de enfrentar o tema em tela reside no fato de que a maioria dos juristas brasileiros resiste em aceitar trazer para o campo do Direito o conceito de governança corporativa, chegando às vezes a afirmar que o tema não possui conteúdo jurídico, reservando-lhe a categoria de mero instrumento de interface com a ciência contábil e com a administração”141.




    É preciso, de uma vez por todos, superar essa infundada “crença”.
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        108 CORDEIRO, António Menezes. Direito das Sociedades, p. 896.


      




      

        109 As então denominadas “sociedades por quotas de responsabilidade limitada” sempre tiveram larga utilização no Brasil. A uma, porque a norma de regência, Decreto n.º 3.708/19) era coesa, clara e objetiva (ainda que lacunosa, em alguns aspectos), mas de simples observância e de fácil conformidade na prática diária de suas atividades e governação. A duas, porque dentre os tipos societários com responsabilização limitada dos sócios, era a “armadura jurídica típica” (conforme Bulgarelli) para as pequenas e médias empresas, em face dos baixos custos, facilidades de operacionalização, menores formalidades de constituição e funcionamento. Desta forma, não foi sem razão que, desde então, as sociedades empresárias limitadas atingiram o campo familiar não apenas para gerir os negócios da família, mas também para separar os patrimônios da família dos da empresa, por meio de holdings (sociedades de participação). Daí o vaticínio de Bulgarelli sobre as “sociedades por quotas de responsabilidade limitada” servirem para “atender inúmeras situações e solucionar os interesses empresariais e familiares”. BULGARELLI, Waldirio. Sociedades comerciais, p. 119.


      




      

        110 A responsabilização dos sócios nas sociedades empresárias limitadas (antes denominadas “sociedade por quotas de responsabilidade limitada) é maior que a dos acionistas das sociedades anônimas, eis que naquelas todos os sócios respondem solidariamente pela integralização total do capital social, ao passo que nestas o acionista somente responde pela integralização das suas ações. Vide, BERTOLDI, Marcelo M.; RIBEIRO, Marcia Carla Pereira. Curso avançado de Direito Comercial. 6ª ed. rev. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 188.


      




      

        111 As chamadas “empresas familiares” assumem diversos tipos societários; podem ser nacionais ou transnacionais; possuem diversos tamanhos, variando da micro à grande empresa; podem possuir capital aberto ou fechado; ter faturamento modesto ou bilionário; encontram-se nos mais diversificados ramos da Economia; enfim, estes não são os fatores que definem ou caracterizam, como será visto, uma sociedade como de “estrutura familiar”.


      




      

        112 Consultar as justificativas para não inclusão dos países Guiné-Bissau e Timor-Leste em recente recensão sobre governança corporativa em países lusófonos, em CÂMARA, Paulo; FERREIRA, Bruno. A identidade lusófona da governança das sociedades. In. CÂMARA, Paulo (org.). A governação das sociedades anónimas nos sistemas jurídicos lusófonos (Governance Lab). Coimbra: Almedina, 2013, p. 10.


      




      

        113 Reflexa porque o fim precípuo era tornar mais competitivas as empresas brasileiras, de acordo com um modelo de capitalismo brasileiro, haja vista que “no Brasil, a tendência da indústria, no comércio e no sistema financeiro sempre foi inversa daquela que prevaleceu, neste século [XX], em outros países, notadamente nos Estados Unidos, tendendo-se aqui para a excessiva proliferação de empresas desprovidas de poder de competição, com um grande número de empresas nacionais, pequenas e fracas (...)”. BULGARELLI, Waldirio. Fusões, incorporações e cisões de sociedades, p. 45.


      




      

        114 BULGARELLI, Waldirio. Fusões, incorporações e cisões de sociedades, p. 45.


      




      

        115 Seria inocência pensar que o tema se restringiria à seara jurídica: o fato de importar a esta, não implica negar o reconhecimento real de que o fim da governança empresarial é a gestão das sociedades, tema, em seu âmago, verdadeiramente alheio ao Direito. Além: a temática perpassa diversas outras Ciências, notadamente, a Economia, a Contabilidade, a Psicologia, etc. Portanto: o tema deve ser estudo de maneira multi e interdisciplinar. O jurista não pode acastelar-se e somente se preocupar com casos concretos, ainda que assim, em última instância, manifeste-se o Direito. Como afirma Menezes Cordeiro na Introdução da obra de Canaris: “As exigências renovadas de uma Ciência Jurídica clara e precisa, capaz de responder a uma realidade em evolução pernamente e que tenha em conta os actuais conhecimentos hermenêuticos e as exigências de maleabilidade deles decorrentes apontam para um novo pensamento sistemático (...) Aberto, no duplo sentido de extensivo e intensivo; extensivo por oposição a pleno: admite questões a ele exteriores, que terão de encontara saídas; intensivo por oposição a contínuo: compatibiliza-se, no seu interior, com elementos materiais a ele estranhos. Móvel por, no seu seio, não postular proposições hierarquizadas, antes surgindo intermutáveis. Heterogêneo por apresentar: desde coberturas integrais por proposições rígidas até às quebras intra-sistemáticas e às lacunas rebeldes à analogia. Cibernético por atentar nas consequências de decisões que legitime, modificando-se e adaptando-se em função desses elementos periféricos”. Menezes Cordeiro in CANARIS, Claus-Wilhem. Pensamento sistemático de sistema na ciência do direito, p. CXII e CXIII. Ainda segundo Menezes Cordeiro, “uma correcta coordenação (...) permite, como hoje é pacífico, apurar lacunas, duplicações, contradições e desarmonias, num primeiro passo para a sua remoção”. CORDEIRO, António Menezes. Da modernização do Direito Civil. Vol. I (aspectos gerais). Almedina: Coimbra, 2004, p. 39.


      




      

        116 Em Portugal, não se verificam grandes preocupações com a diferenciação entre princípios, regras e standards, ao menos ao nível do Direito Privado. No Brasil, dada a “constitucionalização do Direito Privado”, há muito grassa a discussão, por vezes equivocada e mal-interpretada, da diferença entre princípios e regras, bem como sua aplicação, como, quando e de que forma. Para um aprofundamento do tema, veja-se: DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. São Paulo: Martins Fontes, 2002; ÁVILA, Humberto. Theory of legal principles. The Netherlands: Springer, 2007, Teoria dos princípios: da definição à aplicação da teoria dos princípios. 8ª ed. São Paulo: Malheiros, 2008, A distinção entre princípios e regras e a redefinição do dever de proporcionalidade. Revista de Direito Administrativo (215). Rio de Janeiro: Renovar, jan./mar. 1999, p. 151–179; e STRECK, Lenio Luiz. Verdade e consenso: constituição, hermenêutica e teorias discursivas. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011. No sentido que segue no texto, tem-se que os chamados princípios de governança corporativa são, na esteia de Humberto Ávila, verdadeiros princípios eis que são mandados de otimização de condutas. Portanto, não são regras. A discussão, todavia, pode ganhar fôlego: a legislação brasileira tem positivado os princípios e, por vezes, prevê-lhes o resultado da inobservância. É dizer: a norma possui não apenas a conduta, mas também o determinante. Nesse sentido, seriam regras. A título de nota conclusiva, acompanha-se Ávila: “É dizer: o problema não está em qualificar esta ou aquela norma ou este ou aquele fenômeno de “princípio”, mas em não perceber a diferença estrutural das normas ou dos fenômenos que se procura descrever. O que aqui se pretende é demonstrar que há fenômenos normativos diversos e que - eis a questão - é mais adequado, em nome da clareza e da consistência argumentativa, qualificá-los de modo também diverso. Não se critica a distinção entre denominações, mas entre fenômenos”. ÁVILA, Humberto. A distinção entre princípios e regras e a redefinição do dever de proporcionalidade, p. 155. “Diz-se princípio uma proposição linguisticamente formulada que exprime uma orientação valorativa, presente em múltiplos modelos de decisão que, com ela, tenham uma conexão. O princípio não se confunde com a norma: esta equivale a uma fórmula mais precisa, que associa, a uma previsão, certa consequência ou estatuição”. CORDEIRO, António Menezes. Tratado de direito civil. 10º vol. Direito das obrigações: garantias. Coimbra: Edições Almedina, 2015, p. 155.


      




      

        117 Sobre o assunto, conferir, ainda que em outro contexto, cujas ideias são aplicáveis ao tema, TEUBNER, Gunther. The King´s many bodies: the sel-desconstrution of Law´s hierarchy. Law and Society Review, Vol. 31, 1997, p. 763-787, 1997. Disponível em: https://ssrn.com/abstract=894425. Acessado em dezembro de 2017. O tema da governança corporativa é rico em situações de borderline cases acerca da juridicidade, ou não (soft law vs. hard law). No sentido empregado nessa nota, Cf. HART, H. L. A. The concept of law. With a postscript edited by Penelope A. Bulloch and Joseph Raz. 2nd edition. Oxford: Claredon Presse, 1994, p. 15 e seguintes.


      




      

        118 Em sentido próximo, ABREU, Jorge Manuel Coutinho de. Governança das sociedades comerciais. 2ª ed. Coimbra: Almedina, 2010, p. 8-9.


      




      

        119 MORCK, Randall, et al. A history of corporate governance around the world: family business groups to professional managers, p. 48.


      




      

        120 Sobre os deveres de lealdade, de não concorrência e não apropriação de oportunidades sociais e governança corporativa, conferir NUNES, Pedro Caetano. Corporate Governance. Coimbra: Almedina, 2006.


      




      

        121121 Em doutrina, apenas Modesto Carvalhosa pugna pela responsabilização objetiva dos administradores. MODESTO CARVALHOSA, Comentários à Lei de Sociedades Anônimas, 3° vol., 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 361. Ver, também, VON ADAMEK, Marcelo Vieira. Responsabilidade Civil dos Administradores de Sociedades no Direito Brasileiro. In. COELHO, Fábio Ulhoa; RIBEIRO, Maria de Fátima (org.). Questões de Direito Societário em Portugal e no Brasil. Coimbra: Almedina, 2012, p. 99.


      




      

        122 “Até 2002, com a entrada em vigor do Código (...) a principal característica das sociedades limitadas era a sua natureza mais flexível, na medida em que regulada por um decreto de apenas 19 artigos, e permitia que grande parte das cláusulas societárias fosse livremente pactuada conforme o interesse de seus sócios. Atualmente o quadro encontra-se bastante alterado (...). No que respeita à maior simplicidade na estrutura de uma sociedade limitada, podemos afirmar que atualmente tal característica é apenas relativa quando comparada com uma sociedade por ações (ainda que fechada). (...) Ainda assim, a sociedade limitada costuma ser mais simples no seu funcionamento do que a sociedade por ações, além de ser muito mais utilizada na prática brasileira”. PRADO, Roberta Nioac; DONAGGIO, Angela Rita Franco; CARMOS, Lie Uema do. Determinantes estratégicas na escolha do tipo societário: Ltda. ou S.A.? In. PRADO, Roberta Nioac; PEIXOTO, Daniel Monteiro; SANTI, Marcos Diniz di. (coord.). Direito societário, estratégias societárias, planejamento tributário e sucessório. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 89-90.


      




      

        123 No ponto, para uma visão sistêmica, recomenda-se consultar CUNHA, Amir Achcar Bocayuva; NASCIMENTO, João Pedro Barroso do. Apontamentos sobre as deliberações dos sócios em sociedades limitadas. In. Temas de direito societário e empresarial contemporâneos. VON ADAMEK, Marcelo Vieira. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 51-83.


      




      

        124 Esta é a regra em todo o ordenamento societário brasileiro. Na esteia da legislação norte-americana Sarbanes-Oxley Act (2002), e em continuidade a um macro programa nacional de combate a corrupção e implantação de governança corporativa, foi editada a Lei n.° 12.846/2013 (“Lei Anticorrupção”), que prevê penalidades gravíssimas culminando, inclusive, com a possibilidade de dissolução judicial da sociedade (art. 19, III), além de, pela primeira vez no ordenamento brasileiro, ter sido prevista a responsabilização objetiva da pessoa jurídica. Todavia, no tocante aos administradores, a responsabilização continua a ser subjetiva e atrelada à culpa ou dolo. Confira-se: “Art. 1o. Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades simples, personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente.”; “Art. 2o. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não.”; “Art. 3o. A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato ilícito. §1o. A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da responsabilização individual das pessoas naturais referidas no caput. §2o. Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por atos ilícitos na medida da sua culpabilidade”. (BRASIL, Lei n.º 12.846/2013 - Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências) (destaques acrescidos).


      




      

        125 Passa despercebido na doutrina, mas a própria escolha dos sócios em optar pelo regime supletivo das sociedades anônimas às sociedades empresárias limitadas (no que com estas não conflitar ou não for exclusivamente de utilização das companhias), já é, de certa forma, adoção de uma prática de governança corporativa. Veja-se: (i) abre-se a possibilidade de instalação de Conselho de Administração, transformando-se o modelo monista de gestão em dualista e segrega-se as deliberações executivas das estratégias, em dois órgãos distintos (Diretoria e Conselho de Administração); (ii) permite-se uma maior liberdade de utilização dos acordos parassociais (ainda que já pudessem ser usados, em razão de as partes puderem contratar contratos atípicos, art. 425) tanto os típicos quanto os atípicos, o que, diversamente do que ocorre no Direito português, permitem a execução específica da obrigação e a vinculação não apenas das partes contratantes, mas também da sociedade e dos administradores em geral, como será explorado adiante. Ver FORGIONI, Paula A. A unicidade do regramento jurídico das sociedades limitadas e o art. 1.053 do Código Civil. Usos e costumes e regência supletiva. In. Temas de direito societário e empresarial contemporâneos. VON ADAMEK, Marcelo Vieira. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 216-223: “(...) outra não pode ser a interpretação do referido art. 1.053: as regras das sociedades simples [rectius, limitada] complementam-se sempre com aquelas gerais postas na disciplina das sociedades simples, e somente após chamam a “regência supletiva” das sociedades anônimas”.


      




      

        126 Apregoa-se de “disfunção”, pois, no que pese o regramento legal do instituto da desconsideração da personalidade jurídica no Direito brasileiro (em dois relevantes diplomas – art. 50 do Código Civil e art. 28 do Código de Defesa do Consumidor, além de outras legislações, como a ambiental, de concorrência desleal), o tratamento conferido tanto pelas leis quanto pela jurisprudência é completamente disforme, assimétrico e desvinculado da questão do abuso da personalidade, o que gera aplicações estapafúrdias e controversas nos casos concretos. Para uma visão do tema, vide FRAZÃO, Ana. Desconsideração da Personalidade Jurídica e Tutela de Credores. In. COELHO, Fábio Ulhoa; RIBEIRO, Maria de Fátima (org.). Questões de Direito Societário em Portugal e no Brasil. Coimbra: Almedina, 2012, p. 479-514.


      




      

        127 Menezes Cordeiro crava, sobre o tema da disregard doctrine, que se trata de um dos “poucos casos de refluxo da literatura brasileira sobre a doutrina nacional [portuguesa]”, o que se pode acrescentar outro: a governança corporativa e suas práticas, seja às empresas familiares ou às companhias. Ver CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade colectiva no direito civil e empresarial. Coimbra: Livraria Almedina, 2000, p. 112.


      




      

        128 Sobre desconsideração da personalidade jurídica, imprescindível consultar duas obras, uma brasileira e outra portuguesa, respectivamente: REQUIÃO, Rubens. Aspectos modernos de direito comercial: estudos e pareceres. São Paulo: Saraiva, 1977, p. 67-84 (Abuso de direito e fraude através da personalidade jurídica: “Disregard doctrine”) e p. 283-298 (parecer sobre desconsideração da personalidade jurídica no agrupamento de empresas; e CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade colectiva no direito civil e empresarial. Coimbra: Livraria Almedina, 2000. Interessante, ainda, comparar as justificativas utilizadas por ambos os juristas para escolha da expressão que signifique, mais precisamente em vernáculo, o lifting the veil, cujos resultados levam a conclusões terminológicas distintas.


      




      

        129 “Many countries entrust the governance of their large corporations to a handful of wealthy families”. MORCK, Randall; YEUNG, Bernard Yin. Special Issues Relating to Corporate Governance and Family Control (September 2004). World Bank Policy Research Working Paper n.º. 3406. Disponível em: https://ssrn.com/abstract=625283. Acessado em janeiro de 2018. Esta observação é plenamente aplicável ao Brasil – independentemente do tipo societário adotado pelas sociedades empresárias -, conforme dados estatísticos disponibilizados nesse trabalho. Há, de fato, em países periféricos, uma forte tendência à concentração de renda e a utilização de empresas familiares de capital fechado como perpetuação de riqueza.


      




      

        130 Alvin Toffler, ainda na década de 1970 tinha projetado um cenário futuro que, hoje, mostra-se bastante realista, acerca da evolução da família. TOFFLER, Alvin. Future shock. 3rd printing. New York: Bantam Books, 1971, p. 238-256.


      




      

        131 “As transformações ocorridas na base material da sociedade, determinantes de novo estilo de vida, repercutiram intensamente na organização da família. (...) É falso o temor de que a nova estrutura da família importará sua desagregação ou mesmo o afrouxamento dos laços que a sustentam. (...) O problema da evolução da família não deve ser, pois, equacionado em termos de comparação para se apurar a superioridade de sua constituição passada sobre a do presente, em que se afundam os profetas da decadência, encharcados de pessimismo social. Nem há de ser tratado como o espírito dos que cultivam a superstição do atualismo e julgam toda evolução com o mesmo critério com que afere o progresso material. Uma reforma de estrutura impõe-se quando a ordem jurídica perde contato com a realidade social concreta, no exato momento em que o substrato filosófico que a racionaliza se transforma em utopismo reacionário, condensado em abstrações defensivas que se repetem maquinalmente para frustrar a imediata possibilidade de inovação”. GOMES, Orlando. Introdução ao Direito Civil. 11ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1995, p. 85-87.


      




      

        132 “(...) data on small business, unlike data on larger listed companies, are not publicly available. While survey data of various sorts have been compiled for small business in some countries, they are, for the most part, not comparable from one country to another”. MORCK, Randall; YEUNG, Bernard Yin. Special Issues Relating to Corporate Governance and Family Control (September 2004). World Bank Policy Research Working Paper n.º. 3406. Disponível em: https://ssrn.com/abstract=625283. Acessado em janeiro de 2018.


      




      

        133 INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA - IBGC. Governança corporativa em empresas de controle familiar: casos de destaque. 3ª reimpressão. São Paulo: Saint Paul Editora, 2013.


      




      

        134 “The effect of family ownership is one of the most debated issues in corporate governance literature”. BAROTINI, Roberto. The evolution of Family ownership in Italy: a survey of the literature. In. Governança corporativa em empresas familiares. FILHO, Joaquim Rubens Fontes; LEAL, Ricardo Pereira Câmara. São Paulo: Saint Paul Editora, p. 219.


      




      

        135 BARREIROS, Filipe; PINTO, José Costa. As Empresas Familiares: Perspectivas da Sua Evolução de 2013 a 2023. In. A Emergência e o Futuro do Corporate Governance em Portugal. PINTO, José Costa (coord.). Coimbra: Almedina, 2013, p. 203.


      




      

        136 Conforme estudos do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação – IBPT e Empresômetro Inteligência de Mercado, as sociedades empresárias são o tipo societário mais utilizado no Brasil (27,84%), ficando atrás apenas dos empresários individuais (57,03%), ao passo que as sociedades anônimas, de capital fechado e aberto, respectivamente, perfazem 00,59% e 00,16% do total. Em números absolutos, há 5.530.531 (sociedades empresárias limitadas), 117.890 (companhias de capital fechado) e 31.051 (companhias de capital aberto). Ver Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação – IBPT. Disponível em: https://www.empresometro.com.br/Home/Estatisticas. Acessado em março de 2018.


      




      

        137 “Em Portugal, por exemplo, e segundo dados do INE relativos a 2008 (...), ‘micro e pequenas empresas representam a esmagadora maioria do tecido empesarial nacional (97,8%) e geram 53% do emprego e realizam 36,3% do volume de negocios nacional’. Relativamente a essas sociedade a preocupação não pode ser apenas a de simplificar um regime pensado de raiz para as sociedades cotadas”. ABREU, Jorge M. Coutinho de; MARTINS, Alexandre de Soveral; DOMINGUES, Paulo de Tarso; COSTA Ricardo; DIAS, Rui Pereira; MARQUES, Elda; GUINÉ Orlando Vogler. O futuro do direito europeu das sociedades. In. Revista de direito das sociedades. Coimbra: Edições Almedina, 2012, p. 14. Alexandre Dias da Cunha afirma que as empresas familiares portuguesas contribuem com 50% para o PIB, 60% para a geração de empregos e são entre 70% e 80% do número total de empresas. CUNHA, Alexandre Dias da. Empresas familiares: onde a pressão competitiva encontra a forma das emoções. In. AB Instantia. Ano 3, n.º 5. Coimbra: Almedina, 2015, p. 88-89.


      




      

        138 “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: I - soberania nacional; II - propriedade privada; III - função social da propriedade; IV - livre concorrência; V - defesa do consumidor; (...) VII - redução das desigualdades regionais e sociais; VIII - busca do pleno emprego; IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País”. (BRASIL, Constituição Federal de 1988, “Dos princípios gerais da atividade econômica”) (destacou-se).


      




      

        139 “Art. 1o. Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias; II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias; III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão; (...).”; e “Art. 3º. Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). (...)”. (BRASIL, Lei Complementar 123/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte [...]). (destaques acrescidos)


      




      

        140 “Art. 7o. Serão levados em consideração na aplicação das sanções: (...) VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica; (...). Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos no inciso VIII do caput serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal”.


      




      

        141 Portugal, Bernardo Lopes. Governança corporativa. Histórico, atualidade do tema em geral e sua aplicabilidade cada vez maior à realidade das pequenas e médias empresas – PME’s. In. Governança corporativa para pequenas e médias empresas. PORTUGAL, Bernardo Lopes; ZIMMERMANN, Lucia Vidigal (org.). São Paulo: LTr, 2015, p. 30.
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